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MENSAGEM 

 
Assunto: Esclarecimento nº 01 
Referência: Pregão Eletrônico nº 36/2018 
Data: 21/12/2018 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PRODUÇÃO DE VÍDEOS.  
 
 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2018 

 
ESCLARECIMENTO Nº 01 

 
  Prezados Senhores, 
  
1. Em atenção aos pedidos de esclarecimentos enviados por empresas que retiraram o edital 
em referência, segue em anexo a resposta. 
 
2. O presente esclarecimento passa a integrar o Pregão Eletrônico nº 36/2018, devendo seus 
termos ser obrigatoriamente considerados pelas proponentes que vierem a participar do certame. 
 
3. A presente mensagem está disponível no sítio COMPRAS GOVERNAMENTAIS 
(www.comprasgovernamentais.gov.br) e também no sítio da ANEEL (www.aneel.gov.br). 
 

 
 
 
 

ANGELICA LUISA PINTO NOGUEIRA PINHEIRO 
Pregoeira 
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Pergunta 1 
 
Sr. Pregoeiro,  é sabido que a exigência Balanço Patrimonial do Edital  36/2018,  não ocorre com os 
Microempreendedores Individuais – MEI que não detêm a obrigatoriedade de produzir e apresentar os 
balanços patrimoniais, com fulcro no art. 97 da Resolução CGSN 94/2011, artigo 3º e 7º da CGSN 53/08, 
diferente dos ME e EPP.  
I O MEI não está obrigado a possuir os Livros Razão e Diário com balanço e contabilidade propriamente dita, 
sendo assim está desobrigado a registrar Contabilista. Esse entendimento também está explícito no Código 
Civil, Lei 10.406/2002 - artigo 1.179, § 2º e artigo 970, bem como nos artigos 68 e 18-A, § 1º, da Lei 
Complementar 123/2006 . 
Assim sendo, legalmente a Administração Pública Federal pode exigir o Balanço Patrimonial das ME e EPP 
(salvo nos enquadramentos do Decreto 8.538/2015), mas não pode manter tal exigência para o  MEI, muito 
menos impedí-lo de participar de licitações públicas (Inciso 4 Lei Complementar 147 de 2014). 
Tal exigência infringe a lei e a normativa que forma o Regime Jurídico do Microempreendedor Individual -MEI. 
O que o Sistema permite, é a apresentação da Declaração de faturamento emitida pelo Simples Nacional 
relativa ao ano anterior, o que estará anexa na proposta. 
Outro aspecto importante diz respeito à qualificação econômico-financeira previstas no inciso I do art. 31 do estatuto 
de licitações públicas. Os empresários individuais e MEIs estão dispensados de manter contabilidade formal, a 
exemplo do que se exige, em regra, das sociedades empresárias. Portanto, esses empresários não possuem livro 
diário ou livro caixa, sendo que a exigência por parte da Administração pela apresentação de “balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis”, forçaria tais indivíduos a suportar ônus que foi dispensado pelos normativos que formam 
o regime jurídico do Microempreendedor Individual. 
Forçoso reconhecer que os MEIs estão desobrigados de produzir balanço patrimonial com espeque no próprio Código 
Civil que em seu § 2º do art. 1.179 dispensa o “pequeno empresário” de tais obrigações. Já o art. 68 da LC nº 123/06 
define o pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 do referido código, “o 
empresário individual caracterizado como microempresa na forma desta Lei.  
Assim, qual seria a medida cabível? Exigir que os MEIs produzam tais documentos, mesmo que a norma os tenha 
dispensado de tal obrigação, sob pena de desclassificação da licitação? 
Não seria esse o entendimento consoante ao art. 37, XXI, da Constituição da República que determina que as 
exigências de qualificação técnica e econômica serão as indispensáveis á garantia do cumprimento das obrigações. 
Observe que os MEIs são, em última análise, pessoas físicas, as quais só serão obrigadas a fazer ou deixar de fazer 
qualquer coisa em razão de lei (art. 5º, II, CR). 
Portanto, se a lei não obriga os microempreendedores individuais de manter contabilidade formal e a produzir balanço 
patrimonial, não poderá a Administração impor tal obrigação para fins de participação em licitação, com fundamento 
na norma genérica contida no art. 31, I, Lei nº 8.666/93. Como MEI que deseja participar deste certame, qual a posição 
deste pregoeiro diante da exigência de Balanço Patrimonial? 
  
Resposta 1 
 
Cabe uma abordagem quanto a figura do pequeno empresário (art. Da Lei Complementar 123/06), também 
considerado como Microempreendedor Individual – MEI, ou empresário individual, nos termos do § 1o do art. 18-A da 
Lei Complementar 123/06, já que o parágrafo 2º do art. 1.179 do Código Civil - Lei nº 10.406/02, previu que o pequeno 
empresário estaria dispensado da exigência de seguir um sistema de contabilidade e levantar anualmente o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico. 
 
Entretanto, apesar da dispensa expressa no parágrafo 2º do art. 1.179 do Código Civil, pelo princípio da 
especificidade, para fins de habilitação em licitação, aplicam-se as disposições constantes da Lei 8.666/93, que não 
dispensa a apresentação do balanço patrimonial. 
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Pelos mesmos motivos, também não há de se justificar a falta de apresentação do balanço patrimonial com base na 
dispensa de escrituração comercial tratada no parágrafo único do art. 190 do Decreto 3.000/99, uma vez que o referido 
Decreto regulamenta apenas aspectos relacionados a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. 
 
Desse modo, verificamos que, embora as microempresas e empresas de pequeno porte possam adotar modelo de 
contabilidade simplificada, os dispositivos legais citados não dispensam a apresentação do balanço patrimonial para 
fins de habilitação em licitações. 
 
A única exceção se dá para os casos de habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega 
ou para a locação de materiais, conforme prevê o art. 3º do Decreto 8.538/2015, que reproduziu a mesma redação 
constante do Decreto 6.204/2007, que foi por ele revogado: 
 
“Art. 3º Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, 
não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício social.” 
 
Assim, devemos observar o estabelecido no § 4º do art. 40. Da Lei 8.666/93, que considera compra para entrega 
imediata aquelas com prazo de entrega de até trinta dias: 
 
“§ 4º Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data 
prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas” 
 
Nesse sentido, nem mesmo a Lei Complementar 123/06, que estabeleceu, na Seção I do Capítulo V, regras 
específicas para o acesso aos mercados das aquisições públicas, facultou a dispensa da comprovação dos requisitos 
de qualificação econômico financeira para efeito de habilitação das Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
 
Portanto, podemos concluir que, com exceção da disposição prevista no art. 3º do Decreto 8.538/2015, ressalvada 
ainda a possibilidade de comprovar exigência de capital social mínimo através do Contrato Social, a licitante deve 
demonstrar o cumprimento das exigências de qualificação econômico-financeira definidas no edital através da 
apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei. 
 
 
Pergunta 2 
 
Quem deverá fornecer os equipamentos, a CONTRATADA ou a CONTRATANTE? 
 
Resposta 2 
 
A Contratada 
 


